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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° GM-DL002/24.

Torna-se público que a Secretaria de Administração e Finanças, a Secretaria de
Educação, a Secretaria da Saúde, a Secretaria do Trabalho e Assistência Social, a
Secretaria da Infraestrutura, a Secretaria de Esporte e Juventude, a Secretaria de
Agricultura e Pecuária, a Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, da
Prefeitura Municipal de Independência/CE, por meio dos Ordenadores de Despesas,
através da Comissão de Contratações, realizará Dispensa Eletrônica, para a
LOCAÇÃO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO PARA ELABORAÇÃO, GESTÃO E
PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) PARA O
EXERCÍCIO DE 2025, NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE AS A SERVICE),
COM SUPORTE TÉCNICO REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA/CE, com
critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos
termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa
Seges/ME n° 67, de 2021, do Decreto Municipal n.® 012/2023, de 29 de março de
2023, e demais normas aplicáveis.

DATA DA SESSÃO: 05/12/2024.
HORÃRIO DA FASE DE LANCES: OShOOm até 14h00m.
LINK: https://bllcompras.com/Home/Login
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa
para a LOCAÇÃO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO PARA ELABORAÇAO,
GESTÃO E PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) PARA O
EXERCÍCIO DE 2025, NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE AS A SERVICE),
COM SUPORTE TÉCNICO REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA/CE, por
dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item/lote, faculta-se ao fornecedor a participação em
quantos forem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema
de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante da Plataforma de
Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS, no
endereço eletrônico: (https://bllcompras.com/Home/Login).

2.1.1. O procedimento será divulgado nos sítios: Prefeitura Municipal de
Independência (https://www.independencia.ce.gov.br/),e na Plataforma de Licitações
Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS
(https://bllcompras.com/Home/Login), e encaminhado automaticamen
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fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor
do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de
15 de dezembro de 1976. concorrendo entre si;
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;

2.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica
do fornecedor;

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público
nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e

Sociedades cooperativas.

atuandoOSCIR

jS^
www.independencia.eeTei.: [88] 3675.2259

PJ; 07.982.028/0001-10CEP: 63640-000Centro, Independência/CERua do Cruzeiro, 244



PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO

GOVERNO MUNICIPAL DE ENDEPENDÊNCIA
GOVERNO MUNICIPAL

INDEPENDÊNCIA
JUNTOS FAICNOO ACONTCCCO

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme S 1° do art. 9° da Lei n.° 14.133. de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço
ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto para contratação.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço
ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação
vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, Projeto Básico e/ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo.yqi^ncj^ requerido,
sua substituição.
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3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.9.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

3.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXIII, da Constituição:

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da
Lei n° 14.133. de 2021.

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artioo 3" da Lei Complementar
n° 123. dê 2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 4*9, observado o disposto nos 1° ao 3° do art. 4°. da Lei n.° 14.133,
de 2021.

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao
fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo,
com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme
o caso).

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances
previsto neste aviso.

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3 12.2.0 valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3 12 3 0 valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes
do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efefivamente
enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte! deste
Aviso.

M -
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4. FASE DE LANCES

êãi

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para
os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do
fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo
sistema, em ordem crescente de classificação.

4 7 1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

5 11 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que^ seja obtida a melhor
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em raz^de su?
proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do descont^d^in'"'" nara
contratação.
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5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será
divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica,
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o vaior da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao úitimo
lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários.

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a meihor proposta
deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços,
conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de

^  participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021,
legislação correlata e nos itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. SICAF;
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria - Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis):
5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria -
Geral da União (httDs://www.DortaltransDarencia.gov.br/sancoes/cnep).
5.4.4. Lista de Fornecedores Penalizados, mantido pela Prefeitura Municipal de
Independência.

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei
n° 8.429, de 1992.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
(IN n° 3/2018, art. 29, caput)

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN n® 3/2018, art. 29, §1°).

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°).

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratfçacx
Direta e em seus anexos. w/y

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

Tel.: Í8813675.2259 1 www.independencia.ce.gov.br
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5.8.1. Contiver vícios insanáveis;

5.8.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;

5.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

5.8.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta
de preços ou menor lance que:

5.9.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.9.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições
acima, o critério de aceitabilidade de preços considerará o seguinte:

5.10.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço
unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a
contratação.

5.10.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de pianilha
elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3 ,
da Lei n° 14.133. de 2021);

5.10.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário
o critério de aceitabilidade de preços será:

5.10.2.1. O valor global estimado para a contratação. , r. * * ♦
5.10.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante,
anexa a este documento.

5.10.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

5.10.4. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pel% Admji^straçao
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equivalente á diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exigíveis de acordo a Lei.

5.11. Se houver indícios de inexequíbilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.12.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou
da área especializada no objeto.

5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade.

5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arte.
62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sistema de Cadastro
dos Fornecedores, nos documentos por ele abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do
Sistema de Cadastro dos Fornecedores para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação áo fornecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de
documentos não constantes do Sistema de Cadastro dos Fornecedores, o fornecedor
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistem^rno lírazo de
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02 (duas) horas, sob pena de inabilitaçâo. (art. 19, § 3°, da IN Seges/ME n° 67, de
2021).

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações
do objeto e as condições de habilitação.

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato oy_aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçao), sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Aviso de Contratação Direta.

7 2 1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminha-lo para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebiniento (AR),
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a
contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do ac^sç
processo eletrônico.
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7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. Caso haja o uso de nota de empenho ou instrumento assemelhado, em
substituição ao instrumento contratual, nos termos dos incisos I e II do art. 95 da Lei n°
14.133, de 2021, poderá ser admitido a Nota de Empenho ou do instrumento
equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implicando o reconhecimento de que:

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se á relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei n° 14.133. de 2021:

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos árticos 137 e 138 da Lei n° 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos árticos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei n° 14.133. de 2021. quais sejam:

8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado; .
8.1.6. Não celebrar o contrato ou' não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
direta sem motivo justificado;
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contratoj
8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto ás condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apos o
encerramento da fase de lances.
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste cert^e.
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 201
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8.1.13.0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Contratante (art. 156. 59°).

8.3. Todas as sanções previstas neste Aviso
cumulativamente com a multa (art. 156. §7°).

poderão ser aplicadas

8.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156. ̂8°).

8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, obsen^ndo-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021.
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçao de
inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):

8.9. A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.10. As peculiaridades do caso concreto;

8.11. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.12. Os danos que dela provierem para o Contratante;
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8.13. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimoniaí, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

8.16. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

8.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133. de 2021.

8.18. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta^everá ser
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atendido o prazo indicado pelo agénte competente da Administração na respectiva
notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II ■ MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (AJUSTADA)
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICRO
EMPRESA - ME /EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP / MICOEMPREENDEDOR

ANEXO^^Vl" - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E
aceitação das regras e das condições gerais
ANEXO VII - MODELO DECLARAÇÃO DE INTEIRA RESPONSABILIDADE
PELAS TRANSAÇÕES QUE FOREM EFETUADAS NO SISTEMA
ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO R^L^IN^ AO TRABALHO J pE
EMPREGADO MENOR
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E
ANTICORRÜPÇÂO
ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS
ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS
ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO, E O DECLARANTE RESPONDERÃ PELA VERACIDADE DAS
INFORMAÇÕES PRESTADAS
ANEXO XIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE
RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
ANEXO XIV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS
ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA
ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS

Independência - Ceará, 28 de novembro de 2024.

João Gomes C

Secretaria de Admin
ANTONIOEDI VIBRA

COUT?NHO«30399I035

i

outinho Neto

stração e Finanças
Ussinado dc fbims (Sgizl pof
lAMTC»<!OEnV.£SM
|C0UTlNI«fl3OJ99IiUS3
I  M?* 11 Tfl i>;<;v^q,-;T3nr

José Edilsoh Lima Coutinho
Secretaria de E^ucarào

Antônio Edi Vieira Coutinho

Secretaria da Saúde

a
P

Terezinha dé Jesuãj^tma

Secretaria do TralDaIno e Assistência Social

/

ethulia Almeida Gomes

Secretaria da Infraestrutura

Ana Martã Alves da Silva
Secretaria de Esporte e Juventude

5ÍLyj. C-^ 1
Rennan Coutinho Lacerda

Secretaria de Agricultura e Pecuária
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
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8 RICA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO;
LOCAÇÃO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO PARA ELABORAÇÃO rPQTÃn c
PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) PARA Ó EXERCÍCIODE 2025. NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE AS A ^RViCin roM
TÉCNICO REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS DIVERSAS SECRETARIAS nfPREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCI^CE nS terJofda
conforme condições e exigências estabelecidas neste Instrumento.

ITEM

01

ESPECIFICAÇÃO
LOCAÇAO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO
PARA ELABORAÇÃO, GESTÃO E
PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO
ANUAL (PCA) PARA 0 EXERCÍCIO DE 2025
NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE AS À
SERVICE), COM SUPORTE TÉCNICO
REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS nr>
MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE

UNID.

SERV.

QUANT.

01

VR. ÜNIT.

8.333,33

VR. TOTAL

8.333,33

02

LOCAÇÃO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO
PARA ELABORAÇÃO, GESTÃO E
PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO
ANUAL (PCA) PARA 0 EXERCÍCIO DE 2025,
NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE AS A
SERVICE), COM SUPORTE TÉCNICO
REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO DO MllMiniPin np
INDEPENDÊNCIA/CE.

SERV. 01 8.333,33 8.333,33

03

LOCAÇÃO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO
PARA ELABORAÇÃO, GESTÃO E
PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO
ANUAL (PCA) PARA 0 EXERCÍCIO DE 2025,
NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE AS Â
SERVICE), COM SUPORTE TÉCNICO
REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDF
DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE.

SERV. 01 8.333,33 8.333,33

04

LOCAÇÃO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO
PARA ELABORAÇÃO. GESTÃO E
PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO
ANUAL (PCA) PARA 0 EXERCÍCIO DE 2025,
NA MODALIDADE SAAS (SOFTWÁRE AS A
SERVICE), COM SUPORTE TÉCNICO
REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DO
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO

SERV. 01 8.333,33 8.333,33

MUNICÍPIO DE INDEPENDENCIA/CE.

05

LOCAÇÃO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO
PARA ELABORAÇÃO. GESTÃO E
PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO
ANUAL (PCA) PARA 0 EXERCÍCIO DE 2025,
NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE AS A

SERV. 01 8.333,33 8.333,33 4
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BRIGA

SERVICE). COM SUPORTE TÉCNICO
REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA 0 MEIO
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS no
MUNICÍPIO DE INDEPENDENCIA/CE

06

LOCAÇAO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO
PARA ELABORAÇÃO, GESTÃO E
PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO
ANUAL (PCA) PARA 0 EXERCÍCIO DE 2025,
NA MODALIDADE S/\AS (SOFTWARE AS A
SERVICE). COM SUPORTE TÉCNICO
REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
AGRICULTURA E PECUÁRIA DO Ml INirüPin
DE INDEPENDÊNCIA/CE.

SERV. 01 8.333,33 8.333,33

07

LOCAÇAO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO
PARA ELABORAÇÃO, GESTÃO E
PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO
ANUAL (PCA) PARA 0 EXERCÍCIO DE 2025,
NA MODALIDADE S/\AS (SOFTWARE AS A
SERVICE), COM SUPORTE TÉCNICO
REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DP

INDEPENDÊNCIA/CE.

SERV. 01 8.333,33 8.333,33

08

LOCAÇÃO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO
PARA ELABORAÇÃO, GESTÃO E
PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO
ANUAL (PCA) PARA 0 EXERCÍCIO DE 2025,
NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE AS A
SERVICE), COM SUPORTE TÉCNICO
REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA
INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DF

INDEPENDÊNCIA/CE.

SERV. 01 8.333,33 8.333,33

VALOR TOTAL R$ 66.666,64

O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contados do(a)
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A locação de software especializado para a elaboração, gestão e publicação do Plano de
Contratação Anual (PCA) para o exercício de 2025 se justifica pela necessidade de
atender às exigências legais estabelecidas pela Lei Federal n° 14.133/2021, que institui o
novo regime jurídico das licitações e contratos administrativos.

O PCA é um instrumento essencial para a transparência, planejamento e eficiência na
gestão pública, pois estabelece, de forma consolidada, todas as contratações a serem
realizadas pelo ente público ao longo do exercício financeiro. A elaboração deste plano é
obrigatória para assegurar a conformidade das aquisições com as diretrizes do
planejamento estratégico da Administração Pública, promovendo uma^ e)tócução
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'«e, eficiência e

Ksis • -«-•»««• rsSiTp^ías
Nesse conte^o, a locação de um sistema especializado na modalidade SAA<5 rqnfhA/arô

consequentemente, assegurar a transparência e a boa aplicação dos recureos públicose,
1  - —y •wwwiwvyvr ̂ UI,/IIUUO.

^  solução em nuvem oferece benefícios como a redução'nfraestrutura de Ti, a constante atualização do sistema com melhoria^e
nfotan ® e a possibilidade de acesso remoto o que facilita a

»p-w«v
Portanto, a locação desse sistema é uma medida estratégica que contribuirá oara a

compnVnento da Te! pídeT
JreSdecoS contratações públicas e a adequada
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Diante do valor estimado obtido através da Pesquisa de Preços realizada oelo
Departamento de Coletas de Preços e Compras da PrSra SSal de
independência, constata-se que a solução mais adequada ao atendimento da
necessidade das Unidades Administrativas da Prefeitura Municipal de Independência é
a realizaçao da Contratação Direta através da Dispensa Eletrônica.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

admlnlstratlvas, é necessária a contratação de empresapara a locação de software especializado para elaboração, gestão e publicação do Plano
de Contratação Anual (PCA) para o exercido de 202I na modalidade S^ ̂Tre
DrJfL? ?f'' .ccn^.^nPO"^® 'écnico remoto para atendimento das diversas secretarias daPrefeitura Municipal de Independência/CE.

A descrição dos requisitos da contratação é fundamental para a escoltia da solução mais
adequada, garaiitindo o atendimento as necessidades da Prefeitura Municipal de
Independência. Esses requisitos devem ser critérios e práticas de sustentabiiidade
obsereando as leis e regulamentações especificas, bem como padrões mínimos de
qualidade e desempenho.

A empresa CONTRATADA deverá atender às solicitações nos prazos estipulados e
deverá estar apta a comprovar que atende aos requisitos mínimos de habilitação
economico-financeira, jurídica e técnico-operacional previstos no aviso de dispensa
eletrônica, bem como deve manter-se habilitada durante toda a execução dc^^ntijâjo. ̂ ^

I Wvvw.indcpendcricia.ce.gov.br |Rua do Cruzeú-o, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 |CNPJ: 07.98:
0001-10



PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO

indbSIndIncia municipal DE INDEPENDÊNCIA
JUNTOS FAZENDO ACONTCCCft ^

Dispensa"*Eletrônfcl TI t contratação direta, na modalidade
TOTAL. ^ julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL

vigentes, determinadas pelos órgãos competentes ^ ' ®

SH.í~s~sr™

S2.?doSS,S;i,"" " »«"- W=™a ■>»« s

9erais, legais, de sustentabllldade e esoecíficos da
q"® todo® os critérios essenciais sS^STlemcomprometer a competitividade da futura contratação.

4.1. REQUISITOS GFRAIS-

- Experiência comprovada em serviços de elaboração, consolidação e oubilcacão dePlanos de Contratações Anuais (PCA), para entes públicos; PUDiicaçao de
- Equipe Técnica qualificada com formação na área de análise de sistemas e/ou

cToadLdV de nivel superior ou técnico, reconhecidos;Capacidade de coordenação e comunicação eficaz entre diferentes secretarias e
departamentos da Prefeitura Municipal de Independência; secretarias e
- Conhecimento atualizado sobre a Lei Federal n° 14.133/2021 e demais normativas
pertinentes as contratações públicas e a gestão de contratos;
4.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCMinA.Q-

ESPECIFICAÇÕES DO SOFTWARE:

^  <^®verá reunir e organizar as demandas de cadasecretana em um Plano de Contratações Anuais Consolidado do Órgão, permitindo o
controle das requisições, priorizações e consolidação de dados.
^  ̂ importar dados de contratações anteriorese recorrentes, facilitando o preenchimento de demandas e agregando informações para
unificar os processos de formalização. Deve incluir ferramentas de acompanhamento e
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atualização do Plano de Contratações Anuais (PCA), permitindo o monitoramento
contínuo e a integração das novas demandas ao plano.
c) Integração Prévia com o PNCP: O sistema deverá estar previamente integrado ao
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), comprovando experiência em sua
integração e operação, para assegurar a conformidade imediata com o padrão nacional
de contratações e permitir o envio automatizado das informações do PCA.
d) Personalização e Soücitações de Ajustes: O município poderá solicitar a elaboração,
confecção ou modificações no software visando otimizar o processo de elaboração do
PCA. A empresa contratada deverá verificar a conformidade dessas mudanças com a Lei
Federal n° 14.133/2021 antes da implementação.
e) Controle de Acesso e Segurança: O sistema deve permitir a criação de múltiplas
credenciais para usuários de diferentes secretarias, com criptografia de dados e controle
de acesso seguro. Cada login deverá ter acesso simultâneo único, garantindo a segurança
e evitando acessos concorrentes em uma mesma credencial.
f) Painel de Monitoramento: Deve possuir painel para monitoramento e visualização do

^  progresso das contratações, com indicadores e relatórios gerenciais.
g) Relatórios Customizáveis: Possibilidade de geração de relatórios e gráficos,
permitindo análise dos dados das contratações para fins de planejamento e execução.
h) Plataforma Web: O sistema deverá ser uma plataforma web-based, acessível por
navegadores, dispensando a necessidade de instalação local.
i) Banco de Dados Escalável: Deve suportar banco de dados escalável para acomodar
o crescimento contínuo das informações de diversas secretarias, garantindo alta
disponibilidade e desempenho.
j) Rotinas de Segurança e Backup: Implementação de rotinas robustas de segurança
para proteção dos dados, incluindo controle de acesso, criptografia, autenticação de
múltiplos fatores e auditoria de logs. Backups regulares deverão ser realizados para evitar
perda de Informações, com política de retenção e recuperação de dados em caso de falha.

4.3. IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO PARA USO DO SISTEMA:

A implantação do sistema de elaboração, gestão e publicação do Plano de Contratação
Anual (PCA) deverá ser realizada conforme o cronograma acordado entre as partes, com
as seguintes etapas e prazos:

a) Etapa 1 - Planejamento e Análise de Requisitos (Prazo: 10 dias corridos):
Levantamento das necessidades específicas do Município de Independência - CE,
realização de reuniões com as secretarias para detalhamento das demandas e
personalizações necessárias no sistema.
b) Etapa 2 - Instalação e Configuração Inicial (Prazo: 15 dias corridos): Instalação do
sistema em ambiente de nuvem, configuração das funcionalidades básicas, integração
com os sistemas internos existentes (se necessário), e ajuste de configurações para
adequação ao Plano de Contratação Anual.
c) Etapa 3 - Personalização do Sistema (Prazo: 20 dias corridos): Customização do
sistema conforme as especificações solicitadas pelo Município, incluindo a adaptação do
software para atender às particularidades locais de cada secretaria.
d) Etapa 4 - Testes de Conformidade (Prazo: 10 dias corridos): Realização de testes
internos de funcionalidade do sistema, verificação de conformidade com as especificações
acordadas, e ajustes finais. Durante essa fase, será realizada a validação da integração
com o PNCP.

e) Etapa 5 - Treinamento e Capacitação (Prazo: 10 dias corridos): Realização de
treinamento prático e teórico com os usuários das diversas secretarias do Município de
Independência - CE. O treinamento deve abranger todos os módulos do sistpnja, i
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a

do
criarão de demandas, controle de contratações, geração de relatórios. UBRICA

e monitoramento

^  formal do sistema ao
um prazo de até 10 (dez) dias corridí^nars» a i- completo. O Município terá
feedback.validand?alL'^^^^^^^
4.4. SUPORTF F MANUTENÇÃO DQ SISTEMA;

A manutenção do sistema incluirá os seguintes serviços;

regulares do sistema, incluindo melhorias de performance correcâo de

2nSrs.2: s "SSM.S525 rsr.i"°™as de proteção de informações sensíveis

sIsternarrlatTndTrmXà^H® ^ otimização dosistema para atender melhor às demandas das diversas secretarias.

solicitar ajustes adicionais ou personalizações no sistema para
fomprer "ecessidades ou melhorar processos. A empresa contratada deverá
no^ P®'"® ®® modificações solicitadas, que será analisado e aprovadopelo Município antes da execução. A execução das modificações estará condicionada à
venficação de conformidade com a Lei Federal n® 14.133/2021.

do^Sma.^indutnda relatórios periódicos sobre o status da manutenção
deseinpenho do sistema, com indicadores de disponibilidade, tempo de

resposta e número de incidentes resolvidos.
b) Relatórios sobre atualizações realizadas, melhorias implementadas e conformidade
com as novas exigências legais ou operacionais.

® ®®®®® f^slstórios a qualquer momento, permitindo oacompanhamento contínuo da operação e manutenção do sistema.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução
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^  2024. contados da data de assinatura do
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

/«V poderá convocar representante da empresa cara adoção deprovidências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente- o óraâo ou entidari» nndori
convocar o representante da empresa contratada%ara reunlL Sl para
meSmls ®dfSzatóo ° da^^ informações acerca das obrigações contratuais, ̂ sm^anismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto do oiano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscalfis) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133. de 2021, art. 117. caput)

Fiscalização Administrativa

verificará a manutenção das condições de habilitação
formaiiJLran rf ° smpenho, o pagamento, as garantias, as glosas éaformalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

Hn 'Lnw«° °con;a descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
J  ! tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor docontrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências

wfnf® ® das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas àadequações do contrato para fins de atendlmi^to da
finalidade da administração. ^
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todafas ocoS?Son"íd?s
informando, se for o caso á autonviario • a®" . ® medidas adotadas,
competência. ' àquelas que ultrapassarem a sua

o°omSada!'°paraS^^^^^^ de habilitação da

mcSTí iTsrr,".' rs» ■srs-srdevendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
providências para a formalização de processo administrativo

-  s.ii
?nfnií!lF° contrato deverá elaborar relatório final com infomiações sobre a consecucâo® ^nfrataçâo e eventuais condia a serer^adotadas para o apnmoramento das atividades da Administração.

® documentação pertinente ao setor de contratos para
oelaSfe?cLrn«?^ ®r°® ''^.'"'"'daÇão e pagamento, no valor dimensionadopeia Tiscaiizaçao e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE ll/IEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

O serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução
iocnAlüe?^! ^ instoimonto de cobrança equivalente, pelo(a)responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte. Inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referencia e na proposta, devendo ser corrigido no prazo de 02 (duas) horas, a contar
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo até 31 de dezembro de 2024. a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração
apos a verificação da qualidade e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133. de 9091 o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 31 de dezembro de 2024
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justificada, Port^aíS°do^quando''houTO
do atendimento das exigências contratuais diligências para a aferição

JuantiL? deSTer ®
oomunicando-se à empresa para emissão rie u^'.incontroversa da executo do de°'^u%o"e pTgaSa '
saneamento da notÍÃiaf ou de ̂n'str^^ "® execução do objeto ou de
Administração durant^a aná"ise nrév^^^ equivalente, verificadas pelapara os fins do recebíLnto de^nC ^ ®®^®

?eí™ratca^TÓftn" ® responsabilidade civil pela solidez e
eícuçãodTcontr^o ' responsabilidade ético-profissional pela'°pSexecução do contrato.

Liquidação

(dlz)'dlViJ!?Í^«rt°?' °".'^°®""l®r'to de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
Sriodo ' ^®®'® ®®Çâo. prorrogáveis porTgual

liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
do docSoXtmo:'''®®®"'''° "®®®®®®"°® ® ®®®®n®i®i®
7.1.1. o prazo de validade;
7.1.2. a data da emissão;
7.1.3. os dados do contrato e do órgão contratante-
7.1.4. o período respectivo de execução do contrata
7.1.5. o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

miCA.

apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente ou
""P®Ç® ® """idaÇâo da despesa, esta ficará sobrLadné que ocontratado providencie a® medidas saneadoras, reiniciando-se o praL após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrioatoriamente
'l® r?9uiaridade fiscal, constatada por meio de consultaon-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema mediante

c^n^te^M^^eietrônicos oficiais cu à documentação mencionada no art'.68daLei

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção

noTmhf^H^ exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação
ou o°Pnritr^l°w-" entidade, tais como a proibição de contratar com a Administraçãoou com o Poder Publico, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

nrovinenr"!,^®!: ® s^uaçâo de irregularidade do contratado, será /iprovidenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de-.^ (cif^) dias úteis,

\4
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prorro%^do®uma verporTgual °

s?íss5ír^i.í srs

HSF^-~——ísriTrs
Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
da liquídaçao da despesa, conforme seção anterior. coniaoos aa Tinalizaçao

No caso de atraso peio Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualízado<5
monetanamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
reaiizaçao, mediante aplicação do índice de correção monetária.

Forma de pagamento

?ír"csssss°ps'si«"*'"

S™ """« •"«»■ > «««n
apSel efetuada a retenção tributária prevista na legislação
Independentemente do percentual de tributo Inserido na planilha, quando houver serãoretidos na fonte quando da realização do pagamento, os percentuais eLbeteddofna
iegislaçao vigente.

O contratado regularrnente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos^
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficarácondicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tnbutario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

DE EXECUÇ^ SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO E FORMA
O prestador do serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de
dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótesé po art 75 incisoII da Lei Federal n.° 14.133/2021. ilw

I  _wvvv>'.indcpcnuencia.ce.gGV.br [ , .
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Forma de execução

A execução do objeto será integral.

Exigências de habilitação

vwHicará o wwitual

a) SICAF;

®  " ̂EIS, mantido pelac) Cadastro Nacionarde E^
J í2° (.https://www.portaltransparenoia nn»hr/co.;..Tf2^^^^^ Controladoria-Geral
indeplífdênoia Penalizados, mantido pela Prefeitura Municipal de

rnSl-i^pw foS^do aS 12^df lIí oTaS® dl 1992®®® interessada e de seu sócio

^->0^ societários, iinhas de

deíSatio'®'^ manifestação pmviamente a uma eventual negativa
Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será

abrSos."° ''°''sÇão eletrônica, nos documentos por ele

T®"-®"" a respectiva documentação constante nosistema provedor da licitaçao eletrônica, ou encaminhar, quando solicitado oela
Administração, a respectiva documentação atualizada.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes
salvo aqueles legalmente permitidos. airerenies,

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e
se o interessado for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filire>Stl
atiP nSa n A® <=3Pacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos
^alriz "® natureza, comprovadamente, forem emitidos spmpntf>m nome da

&12

UBRICA
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centralização do recolhimento dessas contribuições comprovada a

que serão exigidos cÕnformõ^sua natureirjurídfe^'''°*^'^ °® seguintes requisitos,
8.1. HABíLÍTAÇAO - PESSrtA IIIPÍrxir-A.

™pl^SSii'i°S'cL°i3?°d2L'?'^''° indiwM, »> reasm pitta. a,

opera Cartório onde tem sede a matriz.

ejdgir ®xP®dido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
8.1.5. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

8.1.5.1. PROVA DE INSCRIÇÃO:

_  a) no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
b) no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
c) na Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos*

^  d) na Fazenda Municipal (ISS) no caso de prestador de Serviços (se for o caso);

8.1.5.2. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FFnFRAi
ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo
iSdTdÕ dl CNPJ*'" apresentar

cLi^ifo JÍP^ NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOSFEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE EXPEDIDA PELA
PTOCURADORiA GERAL DA FAZENDA NACíOnÕl E RKBTfpESL^^^^

min

I vv vVvv•inucpcildcilcia.ce.&ov.br | i// / >Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, ludependência/CE - CEP: 63640-O^^CNPJ: 07.982.028/0001-10

b) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS OU EQUIVALENTEfS^ /í^

SnTE emissão b0EÍTAD0^^^^^^^ f
DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE(S),

ur TAT^TF acordo com as REGRAS DE EMISSÃO DQ MUNICÍPIO, SEDE DA



alceü vieira coutinho
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perante o G^estor^'^'F°ído OU EQUIVALENTE,
sede ou filial da licitante, devendo o mLmo t6?°io'!faW®H jurisdição da
documentos apresentados na comprovação da reguSe tSLaZ^^^^

SivfLrr ̂ rconsolação das Leis do Trabalho, aprovada%loVort™n»%.Vd?i»^rma1o

fnciso'Wo a^o TcTnsmuS^^^^ T"" "o
declaração relatLxÍotXS^eI;^^^^^^^^^ -
8.1.6. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

boa situação financeira da lintanfia rif -ri forma da lei, que comprovem a
Comerciai e S^o^pJ Sador competente Junta
Contabilidade e pelo titular ou reoresantinfi le. a® Conselho Regional de

8.1.6.5. No caso de Licitante recém-constitulda (há menos de 02 ídoist anost Hauará «ar

=^sss=s~ss
emprlsa Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da

fnsõrito no ®°«®_^®rie simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser
instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instru^n^SS
8.1 6.7. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judiciai o..
Extrajudicial, expedida por quem de competência na sede da pe^oâ jur/âca ou certidão

.  I wvvvv.indepciidencia.ce.gov hr IRua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-00
'J: 07.982.028/0001-10
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negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, ressalvado o
disposto nos subitens abaixo:

8.1.6.7.1. Na ausência da Certidão Negativa, a iicitante em Recuperação Judicial deverá
cornprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado)
emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação' ou
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da Iicitante se encontrar em
recuperação extrajudicial.

8.1.6.7.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais
requisitos para habilitação econômico-financeira.

8.1.7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.1.7.1. A Iicitante deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica,
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do Iicitante,
comprovando que a empresa prestou serviços compatíveis em características com o
objeto da presente licitação.

8.1.7.1.1. Os atestados, certidões ou declarações, contendo a identificação do signatário,
deverão ser apresentados em papel timbrado da pessoa jurídica e devem indicar as
características do objeto executado ou em execução pela Iicitante.

8.1.8. DA COMPOSIÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA:

8.1.8.1. Para a plena execução dos serviços de locação do software especializado na
elaboração, gestão e publicação do Plano de Contratações Anuais (PCA), a empresa
contratada deverá disponibilizar uma equipe técnica composta, no mínimo, por 02 (dois)
profissionais Responsáveis Técnicos, qualificados na área de análise de sistemas e/ou
tecnologia da informação, com formação de nível superior ou técnico.

8.1.8.2. A equipe técnica deverá incluir os seguintes profissionais:

8.1.8.2.1. Analista de Sistemas / Suporte Técnico (Responsável Técnico 1)

8.1.8.2.1.1. Qualificação: Nível superior ou técnico em Análise de Sistemas. Tecnologia
da Informação ou áreas correlatas.

8.1.8.2.1.2. Responsabilidades:

a) Realizar o suporte técnico remoto, prestando auxílio contínuo às secretarias do
município de Independência no uso do software.
b) Garantir a configuração e adequação do sistema para atender as especificações
técnicas exigidas, como o planejamento e a automação de processos do PCA.
c) Realizar o controle de acesso e a segurança dos dados, conforme as diretrizes definidas
para criptografia, autenticação e prevenção de acessos concorrentes.
d) Manter a integração do sistema com o Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), assegurando a conformidade com a legislação vigente.

8.1.8.2.2. Desenvolvedor / Especialista em Customização e lntegí:^çâQ^Responsável
Técnico 2) /. í/yyi/

brica

d
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Nível superior ou técnico em Desenvolvimfintn Ho si=t»mi'!
Enpenhana de Software. Tecnningia da Informação ou éreas afins "

8.1.8.2.2.2. Responsabilidades:

^ perconalização do software e ajustes técnicos específicos conforme as
I4.1S1 ínSTnS.TS'' FM.™
c) Monitorar o desempenho do banco de dados escalável e aplicar rotinas de backuo oara
preservar a integridade e recuperação dos dados. uunas oe oacKup parad) Criar e adaptar relatórios e gráficos customizáveis conforme as necessidades das

pfan^amentrdTpcÁ"'^''^^"'^®® ® monitoramento para anáiíse do progresso e
8_ 1.8.3. A presença desses profissionais é imprescindívei para garantir a conformidade
técnica e operacional do software especializado, considerando a complexidade e a
exigência de personalização do sistema às necessidades do município de Independência.
equipe técnica seré responsável por assegurar a eficiência e continuidade do processo

de elaboraçao do PCA, com suporte contínuo e capacidade de resolução de problemas
em tempo habil, promovendo a confiabilidade, segurança e cumprimento das diretrizes
legais em vigor para as contratações públicas.

8.2. OUTROS DOCUMENTOS:

8.2.1. Declaração de responsabilidade pela autenticidade dos documentos apresentados
conforme modelo do instrumento convocatório,

8.2.2. Declaração de que a licitante se compromete em fornecer informações adicionais,
solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela Comissão de Contratações Licitações da
Prefeitura Municipal de Independência, como: laudos técnicos de análises do produto,
catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com finalidade de
dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento, conforme modelo do
instrumento convocatório.

8.2.3. Declaração de Conduta Ética e Anticorrupção e, inclusive, na qualidade de
eventualmente contratado, observará e fará observar por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme
modelo do instrumento convocatório.

8.2.4. Declaração, de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para licitar e
contratar com a Administração Pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

8.2.5. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n°
14.133/2021).

8.2.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em leLe erp^outras normas
específicas. 1 ^

1 v>"vv>v.indcpciidctiCla.ce. gúV.br |
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S;Sa?omSaçla ® das regras e das condições
Declaração, que tem inteira responsabiiidade pelas transações aue forem

SSeifas"" eietrônico, assumindo como firmes e
8.3. PROVA DE CONCEITO:

8.3.1. A administração, deverá realizar uma Prova de Conceito (PoC) do sistema a ser

!enrXr d® Independência - CE, em relação ao iicitante provisoriamentevenwdor, para validar a conformidade do software com as especificações estabelecidas

sistem™° ^ deverá abranger os seguintes aspectos principais do
a) Integração com o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP): A PoC deverá
demonstrar que o sistema é capaz de integrar-se de forma eficiente e automática com o
PNCP, permitindo o envio e a atualização do Piano de Contratação Anual (PCA) de
maneira continua e sem falhas. O processo de envio de dados ao portal deverá ser
automatizado e atender aos padrões exigidos pela Lei Federal n° 14.133/2021.
b) Funcionalidade do Sistema: A PoC deverá comprovar que todas as funcionalidades
do sistema estão operacionais e atendem às necessidades de planejamento, gestão e
publicação do PCA. Isso inclui a importação de dados de contratações anteriores a
automaçao de processos de inclusão de novas demandas, e a geração de relatórios. '
c) Usabiiidade e Acessibilidade: O sistema deve ser fácil de usar, com interfaces
intuitivas para os usuários das diversas secretarias. A PoC deverá demonstrar a facilidade
de navegaçao, a clareza nas opções de menu e a simplicidade no processo de inclusão
de informações.
d) Segurança e Controle de Acesso: A PoC deverá Incluir uma demonstração completa
do sistema de segurança, incluindo o controle de acesso por múltiplas credenciais e a
utilização de autenticação de múltiplos fatores. Será verificada a criptografia de dados e
a integridade das informações no sistema.

8.3.2. A integração com o PNCP é uma exigência da Lei Federal n° 14.133/2021, que
estabelece que todos os órgãos públicos devem disponibilizar seu Plano de Contratação
Anual de forma integrada ao portal nacional, garantindo a transparência e a padronização
das informações. A PoC será fundamental para validar a capacidade do sistema em
atender essa exigência, assegurando que o Município de Independência - CE estará em
conformidade com a legislação vigente e poderá enviar seus dados de contratação de
forma automatizada e segura ao PNCP. A

I wvv"v>\indeDendericia.ce.
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Prettu^ra f ^«verão ser avaliados pela
dos requisitos listados abaixo: ' ° sistema atende a cada um

A) INTEGRAÇÃO COíW O PNCP:

° '''''' ° contratações Públicas

íoTo^lf ^ conformidade com as exigências

°ontnua dos dad^s?" ° PNCP para garantir a atualização

s°ecrSs?''® diferentes cenários e com dados de diferentes
^  B) FUNCIONALIDADE DO SISTEMA;

for^a centrSa?' ''®'"^"das de todas as secretarias no PCA de

Sident^?^ anteriores e recorrentes de forma
O sistema tem ferramentas automatizadas para acompanhamento e atualização do PCA?

O sistema gera relatórios gerenciais detalhados e customizáveis?

0) ÜSABILIDADE E ACESSIBILIDADE:

A interface do sistema é clara, intuitiva e fácil de navegar para os usuários?

As funcionalidades são acessíveis em poucos cliques, sem complexidade excessiva?

O sistema é acessível via dispositivos móveis (se aplicável)?

O treinamento oferecido é suficiente para capacitar os usuários sem dificuldades?

D) SEGURANÇA E CONTROLE DE ACESSO:

O sistema permite a criação de múltiplas credenciais de acesso para diferentes
sGcr©t3ri9s:

o controle de acesso é baseado em permissões configuráveis por secretaria ou usuário?

Os dados são criptografados durante o armazenamento e a transmissão?

Exi^ste um sistema de auditoria de logs que registre os acessos e modificações feitas no
sistema? r\

Mii'E) DESEMPENHO E ESTABILIDADE

brica

:
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wSôr ■» <"-»= •
O sistema funciona de maneira estável durante o uso contínuo e em horários de pico?

resSta^aíuTuS? ^ adequado (tempo de carregamento das páginas e
F) BACKUP E RECUPERAÇÃO DE DADOS:

O sistema implementa rotinas automáticas de backup?
O sistema permite a recuperação de dados de forma eficiente em caso de falhas?
A política de retenção de backups está clara e é eficaz para prevenir a perda de dados?
G) DOCÜÍVIENTAÇÃO E SUPORTE:

A documentação técnica fornecida pelo fornecedor é clara e detalha todos os processos
operacionais e de manutenção?

O suporte técnico é oferecido de forma eficiente e dentro dos prazos estipulados?
O sistema oferece recursos de autoajuda, como tutoríais ou FAQs?

8.3.4. A Prefeitura Municipal de Independência/CE avaliará cada item acima com base
nos testes realizados e nas demonstrações fornecidas pela empresa vencedora. A prova
de conceito será considerada bem-sucedida se o sistema atender a, no mínimo, 90%
dos critérios avaliados de forma satisfatória.

8.3.5. PROVA DE CONCEITO - AVALIAÇÃO TÉCNICA DO SISTEMA:

8.3.5.1. DA JUSTIFICATIVA:

A exigência de Prova de Conceito (PoC - Proof of Concept) em um processo de licitação
para a locação de sistemas é uma prática fundamental para assegurar a qualidade, a
eficácia e a adequação das soluções oferecidas às necessidades específicas do órgão
licitante.

O § 3° do art. 17 da Lei Federal n° 14.133/2021 dispõe sobre a possibilidade de exigência
de amostras ou de prova de conceito como critério de julgamento nas licitações. Esse
dispositivo estabelece que:

Art. 17
[...]
§ 3® Desde que previsto no edital, na fase a que se refere
o Inciso IV do caput deste artigo, o órgão ou entidade
licitante poderá, em relação ao licitante provisoriamente
vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da
proposta, mediante homologação de amostras, exame de
conformidade e prova de conceito, entre outros testes de
Interesse da Administração, modo a comprovar sua

1 v>'''vv~vv.indcpcndõi'icia.ce.gov.b ^Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 6364oA^|CNPJ: 07.982.028/0001-1
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos
estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a
Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser"
resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do § 1° do art. ISdaLei 14.133/2021
e art. 9° inciso I da IN SEGES 58/2022).

A locação de soibs'are especializado para a elaboração, gestão e publicação do Plano de
Conü-atação Anual (PCA) para o exercício de 2025 se justifica pela necessidade de atender às
exigências legais estabelecidas pela Lei Federal n° 14.133/2021, que institui o novo regime
jurídico das licitações e contratos administrativos.

o PCA é um instrumento essencial para a transparência, planejamento e eficiência na gestão
publica, pois estabelece, de forma consolidada, todas as contratações a serem realizadas pelo ente
público ao longo do exercício fmanceiro. A elaboração deste plano é obrigatória para assegurar a
conformidade das aquisições com as diretrizes do planejamento estratégico da Administração
Publica, promovendo uma execução orçamentária eficaz e o cumprimento dos princípios da
legalidade, eficiência e transparência, fundamentais à boa governança pública.
A Lei Federal n° 14.133/2021 e.xige que os órgãos e entidades da administração pública
disponibilizam, de forma clara e acessível, o Plano de Contratação Anual, que deverá contemplar
as contratações previstas para o ano seguinte, detalhando os objetos, as justificativas, os valores e
as fontes de recursos. O não cumprimento dessa obrigação pode resultar em penalidades,
comprometer a regularidade das licitações e prejudicar a transparência na gestão pública.
Nesse conte.xto, a locação de um sistema especializado na modalidade SAAS (Software as a
Service) permite que a Prefeitura Municipal de Independência tenha acesso a uma plataforma
robusta, segura e de fácil utilização, que irá garantir a conformidade com a legislaç^ vigente,

I www.independencia.ce.gov.br |
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 |CNPJ: 07

J2.028/0001-10
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wDHSÊTOtNciA municipal de independênciaJUNTOS FAZrNDO ACONTECER

otimizar o processo de elaboração e gestão do PrA » „
^  o . B scao do FCA, e, consequentemente, asseeurartransparência e a boa aplicação dos recursos públicos.
Além disso, a utilização de uma solução em nuvem oferece benefícios como a redução de custos

com.nffaestrutumdeTl.aconstanteatualizaçãodosistemacommelboriaseadet,uaçôesãs„ovasn—s. e a possibilidade de acesso remoto, o ,ue facilita a gestão e o acompanhamento
ntmuo das contrataçees. com a participação de diversas secretarias do município

Portanto, a locação desse sistema é uma medida estratégica que contribuirá pam a implementação
e .caz das polmcas pubhcas. no cumprimento da Lei FedemI n» 14.133/2021. gamntindo a gestão
efícente das contratações públicas e a adequada prestação de contas à sociedade.

2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Admmistraçâo; (incisondo § 1»doart. IgdaLei 14.133/21)

Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade
.dentificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou. se for o caso. justificando à
ausência de previsão; (Art. 9°, inciso IX da IN SEGES 58/2022).

A presente demanda não está prevista no Plano de Contratação Anual de 2024.

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

^2^

Fundamentação: Uescrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução,
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade. observadas as leis ou regulamentações
específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho, (inciso m do § I« do art.
18 da Lei 14.133/2021 e Art. 9°, inciso II da IN SEGES 58/2022).

Visando atender às demandas administrativas, é necessária a contratação de empresa para a
locação de software especializado para elaboração, gestão e publicação do Plano de Contratação
Anual (PCA) para o exercício de 2025. na modalidade SAAS (Software As A Service). com Vo-~—.
suporte técnico remoto para atendimento das diversas secretarias da.í>refStma Municipal de ^
Independência/CE. lí - .1^

,  I Vvvy"tv. indeijcndencia.ce.gov. br i i
- Ceniro. hidependéncia/CE - CEP; 636404)00 |CNPJ; 07.982.028/0001-10
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independínciaJUNTOS FAZCNOO ACOMTECCR

A descnçâo dos requisitos da contratação é fundamental para a escolha da solução mais adequada,
garantmdo o atendimento as necessidades da Prefeitura Municipal de Independência. Esses
requisitos devem ser critérios e práticas de sustentabilidade, observando as leis e regulamentações
especificas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho.
A empresa CONTRATADA deverá atender às solicitações nos prazos estipulados, e deverá estar
ptó a comprovar que atende aos requisitos mínimos de habilitação econômico-financeira, jurídica

j  eletrônica, bem como deve manter-sehabilitada durante toda a execução do contrato,

A presente cessão será realizada por meio de contratação direta, na modalidade Dispensa
Eletrônica, cujo cnteno de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL TOTAL.
o objeto deverá ser executado por profissionais, qualificados e habüitados, obedecendo

^  rigorosamente aos procedimentos e regras de segurança, às normas técnicas e legais vigentes
determmadas pelos orgãos competentes. '

Aceity o controle/análise de qualidade dos serviços/materiais, realizada por unidades habüitadas
por este município, se for o caso.

Responder por todos os ônus referentes ao objeto ora contratado, tais como fretes, impostos,
seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto e
apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo município.

Reparar ou mdenizar, dentro do prazo estipulado pela autoridade competente, todas e quaisquer
avanas ou danos causados aos bens do contratante, ou de terceiros, decorrentes de ação ou
omissão dc seus cmprcgsdos e fornecedores.

—. Providenciar para que seus empregados cumpram as normas intemas relativas à segurança do
contratante.

Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que regulamentam o objeto
da contratação.

Abaixo, especificamos os requisitos gerais, legais, de sustentabilidade e específicos da
contratação, assegurando que todos os critérios essenciais sejam atendidos sem comprometer a
competitividade da fiitura contratação.

3.1. REQUISITOS GERAIS:

- Experiência comprovada em serviços de elaboração, consolidação e publicação de Planos de ^
Contratações Anuais (PCA), para entes públicos;

- Equipe Técnica qualificada com formação na área de análise de sistemas e/ou tecnoingi
informação, com formação de nível superior ou técnico, reconhecidos;

I wvfAv.indnpciidericia.ce.gov.br |244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 |CNPJ: 07.
028/0001-10
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d Capacidade de coordenação e comunicação eficaz entre diferentes secretarias e departamentos
da Prefeitura Municipal de Independência;
- Conhecimento atualizado sobre a Lei Federal n» la la-jnmi jore a Lei reoeral n 14.133/202], e demais normativas pertinentes
as contratações públicas e a gestão de contratos;

3.2. ESPECIBTCAÇÕES TÉCNICAS:

especificações Ty> SQFTWARF-

um Plano de ConÍate^es^tó^onsd^^^ e organizar as demandas de cada secretaria em

processos de formalização Deve inr.linV r» f ^ ̂  agregando informações para unificar osde Contratações Anuais (PCA) DemútTndT^"^ acompanhamento e atualização do Plano
demandas ao plana ^ ° ° <=ontínuo e a integração das novas
Nteíte^ PúS* PSPP previameme integrado ao Portalopera», atei.» a jTdr. trf •
permitir o envio automatizado das informações do PCA nacional de contratações e

=írar.:;-r-—

concorrentes em uma mesma credencial ' ^ ®®g"rança e evitando acessos

dLpiaS'.

í !sSísssrdfs:s,T.i'Sr'"" - ■»"-
3.3. DA COMPOSIÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA:
3 3 L Para a plena e.xecução dos serviços de locação do software especializado na elaboração
IsOMibih^ umf^ Contratações Anuais (PCA), a empresa contratada de^á r\ "Técn°còs ^amLTJ técnica composta, no mínimo, por 02 (dois) profissionais Responsáveisf  • ^ sistemas e/ou tecnologia da infbnítóo tcomíormação de nível superior ou técnico. mi«n^ao,| com

n  , - . í vvvvW.iridcDcndéiicia.ce.gov.br IRua do Cruzeiro, 244 - Cend-o, Independlncia/CE - CEP; 63(540-000 |CNPJ:
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3.3.2. A equipe técnica deverá incluir os seguintes profissionais:

3.3.2.1. Analista de Sistemas / Suporte Técnico (Responsável Técnico 1)

de Sistemas, Tecnologia da

3.3.2.1.2. Responsabilidades:

3J2.1.1._ Qualificação; Nível superior ou técnico em Análise
Informação ou áreas correlatas.

todepeiXdan^ulirdTM^ prestando auxílio contínuo às secretarias do município de

cripto^a,°arnTcaçâo eX^enVãoX^ssofcLt™
»««• <"">•

3.3.2.2. Desenvolvedor / Especialista em Customização e Integração (Responsável Técnico 2)

3.3.2.2.2. Responsabilidades:

auHh'nri»T'r'' «le segurança e backup, incluindo controle de acesso criptografia eauditoria de logs, a.ssegurando a proteção das informações eriptograíia e

tl^íT ® relatórios e gráficos customizáveis conforme as necessidades das secretarias
PCA. ' ® monitoramento para análise do progresso e planejamento dó

operadolf'dTto^r' ^ imprescindível para garantir a conformidade técnica eoperacional do software especializado, considerando a complexidade e a exigência dep rsonahzação do sistema as necessidades do município de Independência. A equipe técnica será
respimsável por assegurar a eficiência e continuidade do processo de elaboração do PCA com

cSilT.Í'""" ' tempo h^rp^mi^tdo"
PÚmÍs e cumpnmento das diretrizes legais em vigor para as contratações
3.4. IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO PARA USO DO SISTEMA:

rPT "J? ̂ iftema de elaboração, gestão e publicação do Plano de Contratação Anual

a) Etapa 1 - Planejamento e Análise de Requisitos (Prazo: 10 dias corridos)-Levantamento das necessidades específicas do Município de Independência - CE, ̂izai

,  • . íÁ.  I w vv tv.indcDendeiicia.ce.gov.hr [ ^ /Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 |CNPJ: 07.9^,^8/0001-í
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sSf a' detalhamento das demandas e personalizações necessárias no

sistemas mtemosexistentr(in;crsSrfalt H T '^^ '=°'"Contratação Anual. "®<=essano), e ajuste de configurações para adequação ao Plano de

stSonWreTpSS^^^^ "'«Yorddos): Customização do

3.5. SUPORTE E MANUTENÇÃO DO SISTEMA:

°  ̂ntratual, a empresa contratada deverá disponibilizar suporte técnicomoto para atendimento das diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Independência/CE.

3.5.1.1.0 suporte deverá abranger:

a) Atendimento remoto via e-mail, chat ou telefone, disponível em horário comercial idas 8h às
17h, de segunda a sexta-feira), para resolução de problemas técnicos dúX ™ionahi1
orientações gerais sobre o uso do sistema. <=vmu.5, auvioas operacionais e

máSl°fdf4''to,S'í'®°*° do sistema, com prazo
compTera do proC ® ® P'"
3.5.1.2. A manutenção do sistema incluirá os seguintes serviços:

incluindo melhorias de performance, correção de bugs

n° R U3/202f ® ^s novas normativas legais, em especial à Lei Fedell
b) Atualizações de segurança, com implementação de patches e correções de vulnerabilidades
conforme nece^ssano para garantir a segurança dos dados e a conformidade com as normas dê
proteção de informações sensíveis. normas ae
c) Melhorias contínuas com base no feedback do Município, visando a otimização do sistema para
atender melhor às demandas das diversas secretarias.

3.5.1.3.0 Município poderá solicitar ajustes adicionais ou personalizações no sistema nara atender
novas necessidades ou melhorar processos. A empresa coLtada de^rá for^^™^:'Spara as modificações solicitadas, que será analisado e aprovado pelo Município antes da^çcuç "

liÁÁ

.  I vwv"^.independencia.ce.gov.hr IRua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 |CNPJ: 07.982.0
101-10
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""" » ™<«»» í. . w

lS'gsgiir„!i^~!g^' «»„

3.6. REQUISITOS TÉCNICOS:

3.6.1. Prova de Conceito:

3.6.1.1. A administração, deverá realizar uma Prova de Conceito rPnP^ Hn cicf

de aele.^ ̂ a. A PoC ̂ faT^^ ̂o: ^

pemiitindo o envio e a atualiza^ do Plan^TconSfc °
sem falhas. O processo de envio Hp HaHz^c« ^ i j . Anual (PCA) de maneira contmua e
exigidos pela Lei Federal n° 14 133/2021 ° automatizado e atender aos padrões

inclui a impormX dfdâdoTd^con^^^^^^^^^ ® "o PCA. Isso
novas demLas! e a getSo de SS
Ôs «s das^ivt^^^^^^^^^^ T' '=°'" P^. SSEÍ.^^SSS.r SÍÍÍT-""' •
sistema d^segu^anç d°^ demonstração completa do

3.6.1.2. A integração com o PNCP é uma exigência da Lei Federal n® 14 i "í"í/ono i ...♦ u i

«.««-o d.?.s.s,"ss°íí.*r po"

listados abaixo:

3.6.1.4. INTEGRAÇÃO COM O PNCP:

„  . _ . I vvww.indepenuericia.ce.gov hr I —ua o ruzeiro, 244 - Centro^Independência/CE - CEP: 63640-000 |CNPJ: 07.982.028/0001-10
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ffNcS'au?oíar«r ° ° ^-ional de Cont^teçSes PúbHc^

contoua dos'S ^ com o PNCP para garantir a atualização

se^s? "'f™ ̂"ários e com dados de diferentes
3.6.1.5. FUNCIONALIDADE DO SISTEMA:

effcitft^? ° contrataçSes anteriores e recoraentes de fonna
3.6.1.5.3.0 sistema tem feraamentas automatizadas para acompanhamento e atualização do PCA?
3.6.1.5.4.0 sistema gera relatórios gerenciais detalhados e customizáveis?

3.6.1.6. USABBLIDADE E ACESSIBILIDADE:

3.6.1.6.1. A mtetface do sistema é clara, intuitiva e fácil de navegar para os usuários?
3.6.1.6.2. As funcionalidades sao acessíveis em poucos cliques, sem complexidade excessiva?
3.6.1.6.3. O sistema é acessível via dispositivos móveis (se aplicável)?
3.6.1.6.4.0 treinamento oferecido é suficiente para capacitar os usuários sem dificuldades?
3.6.1.7. SEGURANÇA E CONTROLE DE ACESSO:

setÍtarlas° ^ múltiplas credenciais de acesso para diferentes
3.6.1.7.2. O controle de acesso é baseado em permissões configuiáveis por secretaria ou usuário?
3.6.1.7.3. Os dados são criptografados durante o armazenamento e a transmissão?

sistema?' ™ auditoria de logs que registre os acessos e modificações feitas no

3.6.1.8. DESEMPENHO E ESTABILIDiUlE:

'«I-» * 1"" •

3.Í. 1.1.2. o Sia™, tai». J, n„„,|„ o UK. oca..,,

»  . _ . I ww\v.indepencieiicia.ce.gov.hr 1 V / ^Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP; 63640-000 |CNPJ: 07.98^^8/6o01-10
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resposta ao usuário)? ® adequado (tempo de carregamento das páginas
3.6.1.9. BACKÜP E RECUPERAÇÃO DE DADOS:

3.6.1.9.1.0 sistema implementa rotinas automáticas de backup?
3.6.1.9.2. O sistema permite a recuperação de dados de fornm eficiente em caso de falhas?
3.6.1.9.3. A política de retenção de bac.^ps está clara e é eficaz para prevenir a perda de dados?
3.6.1.10. DOCUMENTAÇÃO E SUPORTE:

Wnaite rZuw"'"'
3.6.1.10.2. O suporte técnico é oferecido de forma eficiente e dentro dos prazos estipulados?
3.6.1.10.3.0 sistema oferece recursos de autoajuda, como tutoriais ou FAQs?
3.6.2. A Prefeitura Municipal de Independência/CE avaliará cada item acima com base nos testes
realizados e nas demonstrações fornecidas pela empresa vencedora. A prova de conceito será
considerada bem-sucedida se o sistema atender a, no mínimo, 90»/. dos critérios avaliados de
Torma satisfatória.

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Fundamentação: Estimativa das qnJüíididü a serem contratadas, acompanhada das
memonas de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1» do art.
18 da Lei 14.133/21 e art. 9°, inciso V da IN 58/2022).

As quantidades a serem contratadas, referente à contratação do serviço de locação de software
especializado para elaboração, gestão e publicação do Plano de Contratação Anual (PCA) para o
exercício de 2025, em atendimento a Lei Federal n» 14.133/2021, foram definidas no Documento
de Formalização da Demanda.

Desta forma, transcreve-se as quantidades estimadas

Estimativa de Quantidades).
a serem contratadas neste ETP (Planilha de

ITEM F.SPFPnnr'A r» S rk nrvc" n ̂

01

DE SOFTWARE ESPECL^IZADO PARAELABORArÁn rPQrSnE PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONI^TAÇ^
modalidade SAAS (SOFTWARE AS A SERVICE")COM SUPORTE rtCNICO REMOTO pAa

ÜNID.

SERV.

QUANT.

01

_  , _ . I Vv vvVv.indeDendciicia.ee.gov hr |ua do Cruzeao, 244 - Centro. Independência/CE - CEP: 63640-000 |CNPJ: 07.982.0^/0^01-10
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NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO
MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE.

02

LOCAÇÃO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO PARA ELABORAÇÃO, GESTÃO
E PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) PARA 0
EXERCÍCIO DE 2025, NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE AS A SERVICE),
COM SUPORTE TÉCNICO REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÊNCIA/CE.

SERV. 01

03

LOCAÇÃO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO PARA ELABORAÇÃO, GESTÃO
E PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) PARA 0
EXERCÍCIO DE 2025, NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE AS A SERVICE),
COM SUPORTE TÉCNICO REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÊNCIA/CE.

SERV. 01

04

LOCAÇÃO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO PARA ELABORAÇÃO, GESTÃO
E PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) PARA 0
EXERCÍCIO DE 2025, NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE AS A SERVICE),
COM SUPORTE TÉCNICO REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL
DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE.

SERV. 01

05

LOCAÇÃO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO PARA ELABORAÇÃO, GESTÃO
E PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) PARA 0
EXERCÍCIO DE 2025, NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE AS A SERVICE),
COM SUPORTE TÉCNICO REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA 0 MEIO AMBIENTE E RECURSOS

HÍDRICOS DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE.

SERV. 01

06

LOCAÇÃO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO PARA ELABORAÇÃO. GESTÃO
E PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) PARA 0
EXERCÍCIO DE 2025, NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE AS A SERVICE),
COM SUPORTE TÉCNICO REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA DO
MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE.

SERV. 01

07

LOCAÇÃO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO PARA ELABORAÇÃO, GESTÃO
E PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) PARA 0
EXERCÍCIO DE 2025, NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE AS A SERVICE),
COM SUPORTE TÉCNICO REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE DO

MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/ CE.

SERV. 01

08

LOCAÇÃO DE SOFTWARE ESPECIALIZADO PARA ELABORAÇÃO, GESTÃO
E PUBLICAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) PARA 0
EXERCÍCIO DE 2025, NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE AS A SERVICE),
COM SUPORTE TÉCNICO REMOTO PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO
DE INDEPENDÊNCIA/CE.

SERV. 01

S - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, (inciso

V do § 1® do art. 18 da Lei 14.133/2021).

Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de

soluções, podendo, entre outras opções: (Art. 9°, inciso IH da IN SEGES 58/2022)

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, ̂ m

I wvyw.indepeiidencia.ce.gúv.br 1
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ífidepeiidência CE, 27 de novembro de 2024.

João Gomes Úouíinho Neío
Admiríistração e Finanças

A..iC.-;.OÊDi ViEiRA Wr.:í;í:'
COUTI>.'.HO:S302y9 i C35 í-:~

Antônio Edi Vieira Coutínho
Secretaria da Saúde

Oi
Feíhulia Almeida Gomes
Si^crctciria da Infraeslnitura
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ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Tel.: [88] 3675.2259 | www.independencia.ce.gov.br
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 | CNPJ; 07.982.028/0001-10



00V6RN0 MUNICIPAL

INDEPENDÊNCIA

PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHOj
GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNC

OTTTCA

CONTRATO N®

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE

E A (O) CONTRATADA
ABAIXO

QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE
SE DECLARA.

O MUNICÍPIO DE pessoa jurídica de direito público interno, por
intermédio da SECRETARIA DE inscrita no CNPJ/MF sob o n.®

neste ato representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr. (a)
inscrito(a) no CPF/MF sob o n° , e a

com sede na Rua n° bairro
em Estado do CEP: inscrita no

CNPJ/MF sob o n® doravante denominada CONTRATADA,
representada neste ato pelo(a) Sr. (a) inscrito{a) no CPF n®

tendo em vista o que consta no Processo n® e em
observância às disposições da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de
Licitação n® mediante as cláusulas e condições a seguir enunciada.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a LOCAÇÃO DE SOFTWARE
ESPECIALIZADO PARA ELABORAÇÃO, GESTÃO E PUBLICAÇÃO DO PLANO DE
CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) PARA O EXERCÍCIO DE 2025, NA MODALIDADE
SAAS (SOFTWARE AS A SERVICE), COM SUPORTE TÉCNICO REMOTO PARA
ATENDIMENTO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
INDEPENDÊNCIA/CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

iü IIK
1

VALOR TOTAL R$

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso
existentes;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados da
data de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133. de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
íait. 92. IV. VIleXVim

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referêricia, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ ( ).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA ■ PAGAMENTO (art. 92. V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE fart. 92. V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, de índice
oficial, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do{s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)^divulgado(s)^o(s)
índice(s) definitivo(s).
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa{m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficiai, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE fart. 92. X. XI e XIV)

^  8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por eíe substituído, reparado ou corrigido, no totaí ou
em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.

^  8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações peío Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabeíecimento do equilíbrio econõmico-
financeiro feitos peío contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem cçmtí por
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

9.2. Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990):

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior fart. 137. II. da Lei n.° 14.133. de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado peio fiscai do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabiiidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou
do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n°
14.133, de 2021.

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsàvei pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de reguiaridade relativa à Seguridade Sociai; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabaihistas,
previdenciàrias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabiiidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do o^eto
contratual.
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9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei
n.° 14.133. de 2021):

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116. oaráorafo único, da Lei n.° 14.133. de 2021):

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n° 14.133. de 2021.

9.17. Cumprir, alêm dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n® 13.709,
de 14 de agosto de 2018. adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais
a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XII)
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10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92. XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156. S2°. da Lei n° 14.133. de 2021):

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 6 4°. da Lei n°
14.133.de 2021):

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", T, "g" e "h" do subitem acirna
deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição

^  de penalidade mais grave (art. 156. §5°. da Lei n° 14.133. de 2021).
iv. Multa:

1. Moratória de 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem O, de
0,5% a 30% do valor do Contrato. ^
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea c do
subitem O, de 0,5% a 30% do valor do Contrato.
4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem O, a multa será de 0,5% a 30% do
valor do Contrato. ^ r»r^o/
5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem O, a multa será de 0,5 A a 30/o
do valor do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem O a multa será de 0,5 A a 30 /o do
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei
nM4.13V de 2021) ^
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11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156. 57°. da Lei n° 14.133. de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n^ 14.133. de
2021T

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156. S8°. da Lei n° 14.133. de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. g1°. da Lei n° 14.133. de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14.133. de
2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cne^, instituídos
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133. de 20^)
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11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objetoi caso em que deverá a Administração providenciar
a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas: e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Municipal, pela dotação orçamentária n°

elemento de despesas: 33.90.39.00.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n° 14.133. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,^aij/o
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casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
n° 14.133. de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
nM4.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021.
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.®
14.133, de 2021, e ao art. 8®. ̂ 2°. da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7®. ̂ 3®. inciso V. do
Decreto n. 7.724. de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO íart. 92. g1®l

17.1. Fica eleito o Foro do Município de Estado do Ceará, para dirimir
quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser
resolvidas na esfera administrativa.

17.2. E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado
pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de
igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão
assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

-Ce,.... de de 202...

Nome do Ordenador de Despesas da
SECRETARIA DE

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome do Representante
NOME DA EMPRESA

CONTRATADA

01.
Nome:

CPF/MF:

02.
Nome:

CPF/MF

Te!.: [88] 3675.2259 1 www.independencia.ce.gov.br
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (AJUSTADA)

Comissão de Contratações - Prefeitura Municipal de
Att. Sr(a). Agente de Contratações.
Ref.: Dispensa Eletrônica n°

A Empresa sediada na Rua n°
bairro em Estado do CEP:
inscrita no CNPJ/MF sob n° neste ato representada por

inscrito(a) no CPF sob o n° abaixo assinado,
propõe a entrega do objeto a seguir especificado, conforme Termo de Referência do
processo em epígrafe, nas seguintes condições:

1. IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE:
a. Razão Social:

b. CNPJ e Inscrição Estadual:
c. Endereço completo:
d. Representante Legal:
e. Telefone, celular, fax, e-mail:

2. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA:
A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua
emissão.

3. FORMAÇÃO DO PREÇO:

yT|P5/i ISI!
01

VALOR TOTAL R$

Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Aviso de Contratação
Direta (DISPENSA ELETRÔNICA), relativas à especificação e características,
inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições
estabelecidas no Aviso e seus anexos.

1. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de
administração, lucro, encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de
obra e outras necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Pregão e excluídos
da composição dos preços ofertados. (DESCREVER 08 CUSTOS, CONFORME O
CASO) . . . ̂ ^
2. O prazo de entrega do objeto será de (observar o limite máximo do Termo de
Referência). ^ .
3. O local de entrega do objeto será o indicado no Termo de Referencia.

Local e data

Assinatura do representante legal
(Nome e cargo)

Te!.: [88] 3675.2259 j www.independencia.ce.gov.br
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 j CNPJ: 2.028/0001-10
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENGIA DE FATO
IMPEDITIVO PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome/ razão social) inscrita no CNPJ n®
por intermédio de seu representante legai o(a) Sr(a)

inscrito(a) no CPF n® , DECLARA, sob as
sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que até
a presente data inexistem fatos impeditivos para licitar e contratar com a
Administração Pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

de de 202...

(Nome representante legal)

(088.: Modelo meramente sugestivo.)

Tel.: [88] 3675.2259 1 www.independencia.ce.gov.b
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICRO
EMPRESA - ME /EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP / MICOEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL - ME!
(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome/ razão social) inscrita no CNPJ n°
,por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)

inscrito(a) no CPF n° DECLARA, sob as
sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que se
enquadra como MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE /
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, em conformidade com o art. 3° da Lei
Complementar n° 123/2006, afirmando ainda que não se enquadra em nenhuma das
hipóteses do § 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

de de 202...

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇAO DE PLENO CONHECIMENTO E
ACEITAÇÃO DAS REGRAS E DAS CONDIÇÕES GERAIS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome/ razão social) inscrita no CNPJ n°
,por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)

inscrito(a) no CPF n° DECLARA, sob as
sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que
tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da
contratação, constantes do procedimento.

de de 202...

(Nome representante legal)

(088.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇAO DE INTEIRA RESPONSABILIDADE
PELAS TRANSAÇÕES Q^E FOREM EFETUADAS NO SISTEMA

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome/ razão social) inscrita no CNPJ n®
,por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)

inscrito(a) no CPF n° DECLARA, sob as
sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que
tem inteira responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema
provedor do processo eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras.

de de 202.

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE
EMPREGADO MENOR

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Local e data

Comissão de Contratações - Prefeitura Municipal de
Ref.: Dispensa Eletrônica n°

Prezados Senhores,

inscrita no CNPJ n° por intermédio
de seu representante legal o(a) Sr(a) portador (a) da Carteira
de Identidade n® e do CPF n° DECLARA, para
fins do disposto no art. 68, inciso VI, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021,
que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos..

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ().

(DATA)

(NOME: Representante legal da empresa)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)

28/0001
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇAO DE CONDUTA ÉTICA E
ANTICORRUPÇÃO

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

DECLARAÇÃO

(NOME DA LICITANTE), declara para os devidos fins que como licitante observará e,
eventualmente contratado observará e fará observar pelos fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, a prática do mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

I - Para os propósitos desta declaração, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
ás pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral,
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista,
deste Edital; (li) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de
o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato
financiado pelo organismo.
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do Contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à
licitação e à execução do Contrato.

de de 202...

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇAO DE AUTENTICIDADE DOS
DOCUMENTOS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

S-SUBMCA

DECLARAÇÃO

(nome/ razão social) inscrita no CNPJ n°
,por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)

inscrito(a) no CPF n° DECLARA, sob as
sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que
toda documentação anexada ao Sistema de Licitações Eletrônicas da são
autênticas.

de de 202...

(Nome,representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)

Tel.: [88] 3675.2259 1 www.indeDendencia.ce.izov.br
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ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇAO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS
(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome/razão social) inscrita no CNPJ n°
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) portador(a)
do CPF n° DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob
as penas da lei, que se compromete a fornecer informações adicionais, solicitadas
pelo(a) Agente de Contratações ou pela Secretaria de como: laudos
técnicos de análises do produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do
processo licitatório, com finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao
julgamento.

de de 202.

(Nome representante legal)

(088.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO, E O DECLARANTE RESPONDERÃ PELA VERACIDADE DAS

INFORMAÇÕES PRESTADAS
(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome/razão social) inscrita no CNPJ n°
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) portador(a)
do CPF n° DECLAF^, sob as sanções administrativas cabíveis e sob
as penas da lei, que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

de de 202...

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO XIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE
RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome/razão social) inscrita no CNPJ n°
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) portador(a)
do CPF n° DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob
as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

de de 202.

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO XIV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS
ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA

ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome/razão social) inscrita no CNPJ n°
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) portador(a)
do CPF n° DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob
as penas da lei, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

de de 202.

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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